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APROVAÇÃO PRÉVIA PARA EDIFICAÇÕES: 
documentos necessários à solicitação 

 
 
 
1. Comunicado de indeferimento da solicitação anterior. 
Em caso de reconsideração de despacho. 

 
 
2. Alvará e/ou Habite-se (documento e projeto/prancha) deferidos anteriormente 
para o local e que permanecerão em vigência, mesmo com a nova solicitação. 
Em caso de acréscimo de construção, por exemplo. 

 
 
3. Certidão de Diretrizes deferida. 
Em caso de haver sido solicitada anteriormente para o local. 
 
 
4. Documento pessoal do solicitante (contendo informação de RG e CPF). 
Em qualquer caso. Em caso de solicitante pessoa jurídica, o documento pessoal deve referir-se ao 
representante legal da empresa. 
 
 
5. Cartão CNPJ e Contrato Social da empresa. 
Em caso de solicitante pessoa jurídica. 

 
 
6. Procuração e documento pessoal do procurador (contendo informação de RG e 
CPF). 
Em caso de proprietário representado por procurador. 

 
 
7. Termo de Abertura de Inventário e documento pessoal do inventariante 
(contendo informação de RG e CPF). 
Em caso de proprietário espólio, representado por inventariante. 
 
 
8. Título de Propriedade do imóvel. 
Em qualquer caso. 
 

O Título de Propriedade do Imóvel pode ser um dos seguintes documentos: 
- Escritura expedida pelo Oficial de Registro de Imóveis (O.R.I.) há no máximo 12 (doze) meses; 
- Certidão da Matrícula atualizada expedida pelo O.R.I. há no máximo 3 (três) meses; 
- Certidão da Matrícula atualizada expedida pelo O.R.I. há no máximo 3 (três) meses + Contrato 
de Compra e Venda (apresentando o proprietário indicado na Matrícula vendendo ao requerente 
ou sequência de contratos que informe o requerente como atual proprietário do imóvel); 
- Contrato de Cessão de Direitos do Loteador; 
- Contrato de Permuta. 
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9. Aprovação ou Certidão de Inexigibilidade do Departamento de Controle do 
Espaço Aéreo (DECEA). 
Em caso de edificação com número de pavimentos equivalente ou superior a 3. 

 
A altura informada no documento deve ter sido medida entre o nível do perfil natural do terreno e 
o ponto mais alto da edificação (incluindo para-raios, caixas d’água, dentre outros). 

 
 
10. Projeto de Levantamento Planialtimétrico e ART/RRT/TRT/outros referente a 
ele. 
Em caso de edificações com número de pavimentos equivalente ou superior a 3. 

 
O levantamento planialtimétrico deve ser apresentado em coordenadas UTM, da cabeceira da 
pista do aeroporto e do local desejado, sendo necessário informar as cotas altimétricas de ambos 
os locais, bem como a distância entre eles. 

 
 
11. ART/RRT/TRT/outros referente ao Projeto Arquitetônico. 
Em qualquer caso. 
 

A responsabilidade sobre a atividade técnica aqui mencionada deve constar no campo ‘Atividade 
Técnica’ do documento de ART/RRT/TRT/outros. 

Com relação à unidade de medida indicada no documento de ART/RRT/TRT/outros, a atividade 
deve ser dimensionada em metros quadrados. 

 
 
12. Projeto referente à: 
 
• Arquitetura da edificação; 
Em qualquer caso. 
 
• Arborização; 
Em caso de edificações que se enquadrem como grandes empreendimentos, conforme Decreto 
Municipal nº 18.301/2019. 

 
• Abrigo de Lixo; 
Em caso de edificações às quais se faz necessária a execução dessa estrutura, conforme Decreto 
Municipal nº 18.910/2021. 

 
• Drenagem. 
Em caso de imóvel localizado em bairro sem infraestrutura completa de drenagem, conforme Lei 
Municipal n.º 10.290/2008. 

 
Os projetos de arborização, abrigo de lixo e drenagem devem ser apresentados juntamente com 
o projeto arquitetônico, ou seja, num mesmo jogo de projeto. Entretanto, cada tipo de projeto deve 
estar separado em diferentes folhas de projeto, para serem tramitados em conjunto, mas 
analisados, cada um, por seus setores competentes - com exceção, apenas, dos projetos de 
arborização e abrigo de lixo, que podem ser apresentados em uma mesma folha de projeto, por 
ambos serem sujeitos à análise e aprovação da Secretaria Municipal do Meio Ambiente e 
Urbanismo. 

 


